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PARECER CONJUNTO Nº 424/2008 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; COMISSÃO 
DE ATIVIDADE ECONÔMICA; E COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 218/08. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador José Police Neto (Netinho), que 
visa dispor sobre a instalação, funcionamento e transferência de bancas para a venda de 
flores, plantas ornamentais e congêneres em vias públicas. 
Inicialmente, cumpre observar que a propositura não objetiva permitir, concretamente, o 
uso de bem público para instalação das bancas de venda de flores. 
Ao contrário. Tem por escopo, apenas, colocar parâmetros ou diretrizes que deverão ser 
observadas caso o Executivo decida efetivar a permissão. 
Imperioso, portanto, delimitar o que se enquadra dentro da competência administrativa do 
Prefeito para a análise da legalidade ou não da presente propositura. 
Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114: 
“Art. 114 - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, 
permissão ou autorização, conforme o caso, e o interesse público devidamente justificado, o 
exigir. 
§ 1º  A concessão administrativa dos bens públicos depende de autorização legislativa e 
concorrência e será formalizada mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.  
(...) 
§ 4º  A permissão de uso, que poderá incidir sobre qualquer bem público, independe de 
licitação e será sempre por tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo; 
§ 5º  A autorização será formalizada por portaria, para atividades ou usos específicos e 
transitórios, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo corresponderá ao da duração da 
obra ou do serviço...”. 
Do supra-exposto observa-se que ao Prefeito competirá decidir, segundo seus critérios de 
conveniência e oportunidade, se possibilitará, ou não, a utilização de bem público por 
terceiros, na forma de concessão, permissão ou autorização de uso. 
Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar, concretamente, a 
utilização de bem público por terceiros, nas formas previstas acima, não há nada que 
impeça o legislador de estabelecer normas genéricas e abstratas norteadoras desses 
institutos. 
Com efeito, segundo ensinamento do ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles (in Estudos e 
Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara: 
“Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição primordial da 
Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos 
munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
compreendendo a função governamental, exercida através de atos políticos, e a 
administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos ... 
Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas apenas 
estabelece normas de administração, reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É 
nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a 
atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico e 
abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos 
e concretos de administração” (grifos nossos) 
Observe-se, no entanto, que o Legislativo não poderá, sob pretexto de estabelecer regras 
gerais norteadoras do uso de bem público, descer a minúcias tais que esvaziem por 
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completo o comando inserto no art. 111 da Lei Orgânica, segundo o qual o Executivo é o 
administrador dos bens municipais. 
Traçadas essas linhas iniciais,  possível concluir que, a propositura reúne condições para ser 
aprovada, razão pela qual somos, 
PELA LEGALIDADE. 
Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes opinam no sentido da aprovação do projeto, 
ante seu inegável interesse público. 
A Comissão de Finanças e Orçamento manifesta-se no sentido de que nada obsta a 
aprovação do projeto. 
FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 
Sala das Comissões Reunidas, 23/04/08. 
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